INSERIR LOGOTIPO
[NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE]





PARECER ASSJUR nº [XXX]/2026


Participação de servidores/empregados públicos no curso “Planejamento das licitações públicas com Inteligência Artificial: DFD, ETP, Mapa de Riscos, Pesquisa de Preços, TR e Edital”, na modalidade EAD, com aulas síncronas (ao vivo), de 24 a 27 de agosto de 2026, com carga horária de 24 horas.

[bookmark: _Hlk189403781]Possibilidade de contratação direta, tanto mediante inexigibilidade de licitação (art. 74, III, f, da Lei nº 14.133/2021), bem como por dispensa de licitação em função do valor (art. 75, II, do mesmo normativo).

Legalidade do procedimento de contratação direta, considerada a natureza predominantemente intelectual do serviço, a notória especialização do instrutor indicado, a inadequação da competição para a escolha da solução mais vantajosa e a compatibilidade dos preços envolvidos.

Pagamento antecipado, relativo à inscrição no evento. Possibilidade. Condições semelhantes às praticadas no setor privado. Doutrina. Jurisprudência do TCU. Entendimentos da AGU.


1 – INTRODUÇÃO

Trata-se do Processo nº [NÚMERO DO PROCESSO], em que se pretende inscrever [QUANTIDADE] servidor(es) do [ÓRGÃO/ENTIDADE] no curso “Planejamento das licitações públicas com Inteligência Artificial: DFD, ETP, Mapa de Riscos, Pesquisa de Preços, TR e Edital”, a ser ministrado de 24/08/2026 a 27/08/2026, das 8h30 às 11h30 e das 14h às 17h, na modalidade EAD, com aulas síncronas (ao vivo) pela plataforma Zoom e carga horária de 24 horas.

As informações sobre o curso, disponibilizadas no sítio da empresa organizadora do evento na internet[footnoteRef:1], instruem este processo às folhas [XX a XX]. [1:  https://institutocertame.com.br/curso-planejamento-licitacoes-com-inteligencia-artificial/] 


Cabe a esta procuradoria a emissão de parecer acerca do enquadramento jurídico da contratação, informando sobre a adequação dos procedimentos adotados, incluindo opinião expressa sobre a regularidade ou não do processo, considerando a possibilidade de efetuar a inscrição mediante inexigibilidade de licitação e de realização de pagamento anterior à realização do evento (pagamento antecipado).


2 – FUNDAMENTAÇÃO

Prevê a Lei nº 14.133/2021, art. 74, III, f, que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de serviços técnicos enumerados no mesmo dispositivo legal, dentre os quais se observa o treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal.

O citado dispositivo corresponde ao art. 25, II, c/c art. 13, da revogada Lei nº 8.666/1993, com relação ao qual lecionava Marçal Justen Filho[footnoteRef:2] que seria necessária a presença cumulativa dos três requisitos: serviço técnico profissional especializado, existência de um objeto singular e sujeito titular de notória especialização. Este entendimento estava, inclusive, alinhado à Súmula TCU nº 252: “A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado”. [2:  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 8.666/1993. 18. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019.] 


Jorge Ulisses Jacoby Fernandes[footnoteRef:3] ressalta que a singularidade é do objeto e não a do profissional, e que deve estar conjugada necessariamente com a notória especialização do contratado. [3:  FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. 4. ed. Brasília: Brasília Jurídica, 1999.] 


Lucas Rocha Furtado[footnoteRef:4] acrescenta que os parâmetros postos no § 1º do art. 25, da Lei nº 8.666/1993, apesar de serem razoavelmente objetivos, ainda reservavam certo grau de discricionariedade para a definição da notória especialidade, salientando “que em determinado setor de atividade, pode haver mais de uma empresa com ampla experiência na prestação de serviço singular, e pode, não obstante, ocorrer que em circunstâncias dadas, somente uma dentre elas tenha notória especialidade”. [4:  FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Licitações e Contratos Administrativos. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2005.] 


Especificamente sobre a contratação de “treinamento e aperfeiçoamento de pessoal”, quando previsto no inc. VI do art. 13 da Lei no 8.666/1993, além dos requisitos acima indicados pela Doutrina, eram igualmente pertinentes as definições e o contorno deste tipo de contratação postos nas Decisões nºs 535/1996 e 439/1998, ambas do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Na Decisão nº 535/1996 - Plenário, o TCU admitiu a contratação direta, fundada no art. 25, inc. II, da Lei no 8.666/1993, por prazo determinado, de docentes previamente cadastrados e selecionados de acordo com o currículo, dando-se preferência aos professores do local onde seria realizado o treinamento/aperfeiçoamento, bem como a proceder, nos demais casos, licitações para a contratação de instrutores, realizando um certame licitatório para cada conjunto de cursos de uma mesma disciplina, dado o conteúdo didático de cada disciplina.

Na Decisão nº 439/1998 - Plenário, por sua vez, a Corte de Contas consignou a extrema necessidade e importância do treinamento e aperfeiçoamento de servidores para a excelência do serviço público, e definiu como serviço singular todo aquele que verse sobre treinamento diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro do mercado. Sugeriu que seriam singulares aqueles cursos desenvolvidos ou adaptados especificamente para o atendimento das necessidades do contratante ou voltados para as peculiaridades dos prováveis treinandos.

Importante observar que, ainda por ocasião da instrução e do julgamento do processo que resultou na Decisão nº 439/1998, apesar de a Unidade Técnica ter entendido que não seria para todo e qualquer curso que se aplicaria a exceção do art. 25, inc. II, estando excluída para a hipótese de curso mais convencional, básico, considerando que neste caso a diferença entre os serviços prestados por um ou outro licitante poderia ser mínima, sem prejuízo do objetivo do treinamento, prevaleceu a ideia de que, naquela oportunidade (1998), o estágio da discussão da matéria não permitia esta distinção.

De se notar ainda que a própria Advocacia-Geral da União, ao emitir e atualizar a Orientação Normativa AGU n° 18, firmou seu posicionamento, ainda no contexto da Lei nº 8.666/1993, no sentido de que, existindo em algum caso concreto determinado traço distintivo, seja devidamente justificado pela Administração e efetuada a contratação por inexigibilidade para a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros: 

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos. [...] A motivação legal com base no art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, exige a identificação dos requisitos da notória especialização e da singularidade do curso.

Feito esse destaque, percebe-se que, no âmbito da Lei nº 14.133/2021, em função da redação dada ao inc. III do art. 74 da NLLCA, parece não subsistir mais o requisito de singularidade do objeto como requisito para contratação de treinamento por inexigibilidade. 

Nesse mesmo sentido, veja-se o novel posicionamento da AGU contido no Parecer AGU/CGU/CNLCA nº 01/2023:

54. Ante o exposto, em resposta ao questionamento formulado, propomos o presente parecer, com as respectivas conclusões:

a) Para a contratação por inexigibilidade de licitação dos serviços técnicos especializados listados no art. 74, III, da Lei nº 14.133, de 2021, deve a Administração comprovar (i) tratar-se de serviço de natureza predominantemente intelectual, (ii) realizado por profissionais ou empresas de notória especialização; e que (iii) a realização da licitação será inadequada para obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

b) A comprovação da notória especialização do profissional ou da empresa não decorre de um juízo subjetivo do administrador público, mas do reconhecimento do profissional ou da empresa, dentro do campo em que atua, como apto a prestar, com excelência, o serviço pretendido.

c) A notoriedade, de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, pode ser comprovada de diversas maneiras, como, por exemplo, desempenho anterior de serviço idêntico ou similar ao almejado pela Administração, publicações em periódicos de elevada qualificação acadêmica, reconhecimento do alto nível da equipe técnica que presta o serviço.

d) Além da notória especialização, deve a Administração demonstrar que os preços são adequados à realidade do mercado segundo os critérios de pesquisa de preços determinados pela legislação.

e) Ao administrador público cabe o dever de motivar sua decisão na comprovação da confiança que tem no prestador de serviço por ela escolhido.

f) Em relação ao ponto principal, acerca da não previsão da comprovação da natureza singular do serviço a ser prestado pela empresa ou profissional de notória especialização, pelas razões elencadas neste parecer, manifestamo-nos pela desnecessidade de sua comprovação para a contratação por inexigibilidade de licitação, desde que o administrador adote as cautelas elencadas nas letras "a" a "e" deste item 54 do parecer, de forma que a motivação de seus atos conste expressamente nos autos do procedimento administrativo.

Independentemente da terminologia historicamente utilizada, as características concretas da capacitação reforçam a adequação da escolha. O programa está estruturado em oito módulos, com atividades práticas, e abrange a aplicação segura e responsável de Inteligência Artificial à elaboração e à revisão do DFD, do ETP, do mapa de riscos, da pesquisa preliminar de preços, do termo de referência e do edital, além da avaliação da proposta ajustada e da construção de um agente de IA. O curso prevê aulas ao vivo, material de apoio, acesso às gravações por três semanas e certificação condicionada à presença mínima de 75%, em datas e horários definidos. Esse conjunto evidencia objeto de natureza predominantemente intelectual, dependente da metodologia, do conteúdo e da qualificação do instrutor.

Quanto à notória especialização, o art. 74, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 permite aferi-la a partir do desempenho anterior, dos estudos, da experiência, das publicações, da organização, do aparelhamento, da equipe técnica e de outros requisitos relacionados às atividades do profissional ou da empresa, desde que permitam inferir que o trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto.

Dadas as considerações feitas acima, os elementos do caso apontam para a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade, desde que a instrução processual comprove cumulativamente:

a) trata-se de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, consistente em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, previsto no art. 74, III, f, da Lei nº 14.133/2021;

b) a escolha do curso e do prestador deve ser motivada pela inadequação da competição para a obtenção da proposta mais vantajosa, consideradas a metodologia prática, o conteúdo programático específico, as datas, a modalidade síncrona e a vinculação ao instrutor indicado;

c) o Prof. Dr. Nilo Cruz Neto apresenta formação acadêmica e experiência profissional e docente diretamente relacionadas a licitações, contratos administrativos, controle e políticas públicas. Segundo o programa, é Doutor em Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL, Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão, Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União, professor da ENAP e de programas de pós-graduação, além de autor e instrutor com ampla experiência na capacitação de agentes públicos.

Mesmo que não se opte pela inexigibilidade, poderá ser examinada a contratação por dispensa em razão do valor, desde que o valor total estimado e os somatórios previstos no art. 75, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 permaneçam abaixo do limite do art. 75, II, atualizado para o exercício de 2026 pelo Decreto nº 12.807/2025 (R$ 65.492,11), sem fracionamento indevido da despesa.

Quanto à questão do pagamento do valor das inscrições dos servidores anteriormente à realização do evento, assim dispõe a Nova Lei de Licitações, em seu art. 145:

§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta.

§ 2º A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição para o pagamento antecipado.

§ 3º Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido.

Além do Tribunal de Contas da União (Acórdãos nºs 1.552/2002, 948/2007, 2.679/2010 e 1.383/2011, do Plenário; 1.442/2003, 2.565/2007, 589/2010 e 5.294/2010, da Primeira Câmara; e 918/2005, da Segunda Câmara), também a Advocacia-Geral da União, por meio da Orientação Normativa nº 76, admite a antecipação de pagamento em situações excepcionais, devidamente justificadas pela Administração, demonstrando-se a existência de interesse público, observados os seguintes critérios: 

I - Nos contratos administrativos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, em regra, é vedado o pagamento antecipado, parcial ou total, do objeto contratado, sendo excepcionalmente admitido desde que, motivadamente, seja justificado o preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos:

a) a medida proporcione sensível economia de recursos ou represente condição indispensável para a consecução do objeto;

b) haja previsão expressa no edital de licitação ou no instrumento formal de contratação direta; e

c) contenha no instrumento convocatório ou no contrato como cautela obrigatória a exigência de devolução do valor antecipado caso não haja execução do objeto no prazo contratual.

Assim, a situação sob análise pode admitir o pagamento antecipado, desde que a medida seja expressamente motivada e prevista no instrumento formal de contratação direta, uma vez que:

a) o Instituto Certame informa que não reserva vagas e que as inscrições são confirmadas segundo a ordem cronológica dos pagamentos. O pagamento anterior ao início do curso, portanto, apresenta-se como condição necessária para confirmar a participação dos servidores;

b) o programa prevê que o cancelamento da inscrição ou a substituição do inscrito poderá ser comunicado até o dia anterior ao início do evento; em caso de cancelamento tempestivo pelo interessado, haverá devolução integral; e, se o cancelamento ou a transferência decorrer do Instituto Certame e impedir a participação, a restituição será imediata e integral; e

c) o investimento inclui acesso às aulas ao vivo, material de apoio, gravações por três semanas e certificado, e o treinamento será ministrado por profissional com formação e experiência compatíveis com o objeto. Essas condições, aliadas à previsão de restituição, reduzem o risco do adiantamento, sem afastar a necessidade de cautelas administrativas.

Quanto ao preço, a proposta informa R$ 2.290,00 por participante para pagamento à vista antes do curso, R$ 2.450,00 por participante no cartão de crédito e R$ 2.190,00 para ex-alunos. A cada quatro inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, é oferecida uma vaga adicional de cortesia. O valor total deverá ser calculado conforme o número de participantes e a eventual cortesia, e a justificativa de preço deve ser instruída com elementos idôneos, preferencialmente preços praticados pelo fornecedor em contratações semelhantes com entes públicos ou privados, nos termos do art. 72, VII, da Lei nº 14.133/2021.

Antes da contratação e do pagamento, deverão ser comprovadas a habilitação e a regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da empresa, inclusive mediante os documentos pertinentes do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, tais como certidão federal, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, além de consulta aos cadastros de sanções e das demais verificações exigidas pela regulamentação aplicável.


3 – CONCLUSÃO

		Diante de todo o exposto, conclui-se que:

a) é juridicamente possível a contratação direta por inexigibilidade para a participação de [QUANTIDADE] servidor(es) do [ÓRGÃO/ENTIDADE] no curso “Planejamento das licitações públicas com Inteligência Artificial: DFD, ETP, Mapa de Riscos, Pesquisa de Preços, TR e Edital”, com fundamento no art. 74, III, f, da Lei nº 14.133/2021, desde que os autos demonstrem a natureza predominantemente intelectual do serviço, a notória especialização, a inadequação da competição, a razão da escolha do contratado e a justificativa de preço, devendo ser assegurada a efetiva participação do instrutor indicado;

b) alternativamente, poderá ser utilizada a dispensa de licitação em razão do valor, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, desde que o valor total e os somatórios do § 1º permaneçam abaixo do limite de R$ 65.492,11 vigente em 2026, sem fracionamento indevido;

c) é admissível o pagamento antecipado das inscrições, por se apresentar como condição necessária à confirmação das vagas, desde que haja justificativa prévia, previsão expressa no instrumento de contratação direta, cláusula de restituição integral se o objeto não for executado e adoção das demais cautelas previstas no art. 145 da Lei nº 14.133/2021 e na Orientação Normativa AGU nº 76;

d) a contratação e o pagamento ficam condicionados à comprovação da habilitação e da regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da empresa, à consulta aos cadastros de sanções e ao atendimento das demais exigências aplicáveis;
e) o processo deverá conter os documentos previstos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, inclusive estimativa da despesa, disponibilidade orçamentária, razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade competente, além da publicidade do ato e do ajuste no Portal Nacional de Contratações Públicas, quando cabível.

É o parecer, s. m. j.

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2026.



[NOME DO(A) PARECERISTA]
OAB nº [NÚMERO]

